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Art. 44. Qualquer pessoa fisica ou juridica de direito publico
ou privado, especialmente os Conselhos de Direitos, os Conselhos de
Assisténcia Social e as OrganizagOes Representativas de pessoas com
deficiéncia e de idosos, é parte legitima para provocar a iniciativa das
autoridades do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a
Fome, do Ministério da Previdéncia Social, do INSS, do Ministério
Publico e 6rgéos de controle social, fornecendo-Ihes informagdes sobre
irregularidades na aplicac@o deste Regulamento, quando for o caso.

Art. 45. Qualquer cidaddo que observar irregularidade ou
falha na prestagdo de servigo referente ao Beneficio de Prestagdio
Continuada podera comunicé-las as Ouvidorias do Ministério do De-
senvolvimento Sociadl e Combate & Fome e do Ministério da Pre-
vidéncia Social, observadas as atribuicGes de cada érgdo e em con-
formidade com as disposigdes especificas de cada Pasta

Parégrafo Unico. Eventual restricgo ao usufruto do Beneficio
de Prestagdo Continuada mediante retencéo de cartdo magnético ou
qualquer outra medida congénere praticada por terceiro sera objeto
das medidas cabiveis.

Art. 46. Constatada a prética de infracdo penal decorrente da
concessdo ou da manutencdo do Beneficio de Prestagéo Continuada, o
INSS aplicaré os procedimentos cabiveis, independentemente de ou-
tras penalidades legais.

CAPITULO VI .
DA SUSPENSAO E DA CESSAGAO

Art. 47. O Beneficio de Prestagdo Continuada serd suspenso
se comprovada qualquer irregularidade na concessao ou manutencéo,
ou se verificada a ndo continuidade das condigBes que deram origem
ao beneficio.

§ 12 Ocorrendo as situagBes previstas no caput serd con-
cedido ao interessado o prazo de dez dias, mediante notificacio por
via postal com aviso de recebimento, para oferecer defesa, provas ou
documentos de que dispuser.

§ 22 Esgotado o prazo de que trata 0 § 12 sem manifestagéo
da parte ou ndo sendo a defesa acolhida, serd suspenso o pagamento
do beneficio e, notificado o beneficiério, seré aberto o prazo de trinta
dias para interposigéo de recurso a Junta de Recurso do Conselho de
Recursos da Previdéncia Social.

§ 32 Decorrido o prazo concedido parainterposi¢ao de recurso
sem manifestag@o do beneficiario, ou, caso ndo seja o recurso provido,
0 beneficio seré cessado, comunicando-se a decisdo ao interessado.

§ 49 Na impossibilidade de notificagdo do beneficiario para
os fins do disposto no § 19, por motivo de sua ndo localizagdo, o
pagamento sera suspenso até 0 seu comparecimento e regularizagdo
das condiges necessérias @ manutengdo do beneficio.

Art. 48. O pagamento do beneficio cessa:

| - no momento em que forem superadas as condicOes que
Ilhe deram origem;

Il - em caso de morte do beneficiério; e

Il - em caso de morte presumida ou de auséncia do be-
neficiario, declarada em Juizo.

Art. 49. A falta de comunicacdo de fato que implique a
cessacdo do Beneficio de Prestagdo Continuada e a prética, pelo
beneficiario ou terceiros, de ato com dolo, fraude ou méa-fé, obrigara
a tomada das medidas juridicas necessarias pelo INSS visando a
restituicdo das importéncias recebidas indevidamente, independente-
mente de outras penalidades legais.

§ 12 O pagamento do valor indevido serd atualizado pelo
mesmo indice utilizado para o regjustamento dos beneficios do Re-
gime Geral de Previdéncia Socia e devera ser restituido, observado o
disposto no § 22, no prazo de até noventa dias contados da data da
notificagdo, sob pena de inscricdo em Divida Ativa

§ 29 Na hipdtese de o beneficiario permanecer com direito ao
recebimento do Beneficio de Prestacdo Continuada ou estar em usu-
fruto de outro beneficio previdenciério regularmente concedido pelo
INSS, podera devolver o valor indevido de forma parcelada, atua-
lizado nos moldes do § 19, em tantas parcelas quantas forem ne-
cess&rias a liquidagdo do débito de valor equivalente a trinta por
cento do valor do beneficio em manutencéo.

§ 32 A restituigdo do valor devido podera ser feita de uma
Unica vez ou em até trés parcelas, desde que a liquidagdo total se
realize no prazo a que se refere o § 19, ressalvado 0 pagamento em
consignacao previsto no § 22

§ 42 Vencido o prazo a que se refere o § 32, 0 INSS tomara
providéncias para inclusdo do débito em Divida Ativa

§ 52 O valor ressarcido sera repassado pelo INSS ao Fundo
Nacional de Assisténcia Social.

_CAPITULO VII ]
DAS DISPOSIGOES GERAIS E TRANSITORIAS

Art. 50. O Ministério do Desenvolvimento Social e Combate
a Fome e o INSS terdo o prazo até 31 de julho 2008 para im-
plementar a avaliagdo da deficiéncia e do grau de incapacidade pre-
vista no art. 16.

Pardgrafo Unico. A avaliagdo da deficiéncia e da incapa-
cidade, até que se cumpra o disposto no § 4° do art. 16, ficara restrita
a avaliagdo médica

DECRETO N°¢ 6.215, DE 26 DE SETEMRO DE 2007

Estabelece o Compromisso pela Inclusdo
das Pessoas com Deficiéncia, com vistas a
implementacdo de agBes de inclusdo das
pessoas com deficiéncia, por parte da
Unido Federal, em regime de cooperagéo
com Municipios, Estados e Distrito Federal,
institui o Comité Gestor de Politicas de In-
clusfio das Pessoas com Deficiéncia -
CGPD, e déa outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicéo
que lhe confere o art. 84, inciso VI, ainea "a', da Constituicéo,

DECRETA:

Art. 12 Fica estabelecido o Compromisso pela Inclusdo das
Pessoas com Deficiéncia, com o objetivo de conjugar esforgos da
Unido, Estados, Distrito Federal e Municipios em proveito da me-
lhoria das condi¢Bes para a inclusdo das pessoas com deficiéncia na
sociedade brasileira

Parégrafo Unico. Os entes participantes do Compromisso
atuaréo em colaborag@o com as organizagtes dos movimentos sociais,
com a comunidade e com as familias, buscando potencializar os
esforcos da sociedade brasileira na melhoria das condi¢bes para a
inclusdo das pessoas com deficiéncia.

Art. 22 O Governo Federal, atuando diretamente ou em re-
gime de cooperacéo com os demais entes federados e entidades que
se vincularem a0 Compromisso, observarg, na formulagdo e imple-
mentacdo das agdes para inclusdo das pessoas com deficiéncia, as
seguintes diretrizes:

| - ampliar a participagdo das pessoas com deficiéncia no
mercado de trabalho, mediante sua qualificacdo profissiona;

Il - ampliar o acesso das pessoas com deficiéncia a politica
de concessdo de orteses e proteses;

Il - garantir 0 acesso das pessoas com deficiéncia a ha-
bitagdo acessivel;

IV - tornar as escolas e seu entorno acessiveis, de maneira a
possibilitar a plena participagdo das pessoas com deficiéncias,

V - garantir transporte e infra-estrutura acessiveis as pessoas
com deficiéncia;
VI - garantir que as escolas tenham salas de recursos mul-

tifuncionais, de maneira a possibilitar 0 acesso de alunos com de-
ficiéncia

Art. 32 A vinculagdo do Municipio, Estado ou Distrito Fe-
deral a0 Compromisso pela Inclusdo das Pessoas com Deficiéncia far-
se-4 por meio de termo de ades30 voluntéria cujos objetivos retrataréo
as diretrizes estabelecidas neste decreto.

Parégrafo Unico. A adesdo voluntéria de cada ente federativo
a0 Compromisso gera para si a responsabilidade de priorizar medidas
visando a melhoria das condiges para a inclusdo das pessoas com
deficiéncia em sua esfera de competéncia.

Art. 49 Podem colaborar com o Compromisso, em caréter
voluntério, outros entes, publicos e privados, tails como organizagoes
da sociedade civil, fundages, entidades de classe empresariais, igre-
jas e entidades confessionais, familias, pessoas fisicas e juridicas que
se mobilizem para a melhoria das condi¢tes de inclusdo das pessoas
com deficiéncia.

Art. 52 Fica ingtituido o Comité Gestor de Politicas de In-
clusio das Pessoas com Deficiéncia - CGPD, com o objetivo de
promover a articulagdo dos orgdos e entidades envolvidos na im-
plementacdo das agdes relacionadas a inclusio das pessoas com de-
ficiéncia, resultantes do Compromisso de que trata o art. 12, assim
como de redlizar 0 monitoramento e avaliacdo dessas agOes.

§ 19 O Comité Gestor ser4 composto pelos seguintes 6rgaos:

| - Secretaria Especia dos Direitos Humanos da Presidéncia
da Republica, que o coordenard;

Il - Ministério da Educagéo;

Il - Ministério da Salde;

IV - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate & Fome;
V - Ministério das Cidades;

VI - Ministério do Trabalho e Emprego; e
VII - Ministério do Plangjamento, Orcamento e Gestéo.

. . § 20 O Secretério Especia dos Direitos Humanos da Pre-
sidéncia da Republica, designara os representantes indicados pelos
titulares dos 6rgéos referidos no § 19 e estabelecera a forma de
atuacdo e de apresentagdo de resultados pelo Comité Gestor.

§ 32 O apoio administrativo e 0s meios necessarios a exe-
cucdo dos trabalhos do Comité Gestor seréo fornecidos pela Secre-
taria Especia dos Direitos Humanos da Presidéncia da Republica

8§42 A participacéio no Comité Gestor € de relevante interesse
publico e ndo serd remunerada.

Art. 62 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacao.

Brasilia, 26 de setembro de 2007; 186° da Independéncia e
119° da Republica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

DECRETO DE 26 DE SETEMBRO DE 2007

Institui Grupo de Trabalho Interministerial
com o objetivo de avaliar o modelo de clas-
sificagéo e valorﬁép das deficiéncias utili-
zado no Brasi| e definir a elaboracéo e ado-
¢80 de um modelo Unico para todo o Pais.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no uso da atribuicio
que Ihe confere o art. 84, inciso VI, adinea "a', da Constitui¢éo,

DECRETA:

) Art. 1° Fica instituido, no ambito da Presidéncia da RepU-
blica, Grupo de Trabalho Interministerial com os seguintes objetivos:

_| - redlizar levantamento dos modelos de classificagiio e
valoracgo de deficiéncias_utilizados tanto_no Brasil como em outros
paises, com vistas a subsidiar a proposi¢éio de um modelo Unico de
avaliacdo; e

Il - propor estratégias de atuacBo para o Governo Federa
com o objetivo de garantir gue as pessoas com deficiéncia tenham
acesso a um Unico modelo ade avallgéo aciunto aos oOrgéos publicos,
sejam federais ou dos demais entes federados por meio da articulacéo
com os 6rgéos que tenham entre suas atribuicGes redizar a clas-
sificagéo e valoragdo de deficiéncias.

Art. 22 O Grupo de Trabalho seré integrado por doze mem-
bros, sendo cinco profissionais especialistas nas areas de deficiéncia e
um representante de cada um dos 6rgdos a seguir indicados:

.| - Secretaria Especia dos Direitos Humanos da Presidéncia
da Republica, que o coordenard;

Il - Ministério do Desenvolvimento Social e Combate a Fome;
Il - Ministério do Trabalho e Emprego;

IV - Ministério da Salde;

V - Ministério do Plangjamento, Orgamento e Gestdo;

VI - Ministério da Previdéncia Social; e

VII - Ministério da Educacéo.

o § 12 Os membros de que tratam os incisos | a VIl serdo
indicados pelos titulares dos orgéos representados e designados pelo
Sgg{_etérlo Especia dos Direitos Humanos da Presidéncia da Re-
publica.

§ 22 Os especialistas a que se refere o caput serdo indicados

E{ela, Secretaria_ Especial dos Direitos Humanos da Presidéncia_da

Ublica, ouvidos os ministérios representados no Grupo de Tra-

balho, e designados pelo Secretario Especial dos Direitos Humanos
da Presidéncia da Republica.

) Art. 32 O Coordenador do Grupo de Trabalho poder& con-
vidar representantes de ¢érgéos da administracéo federal, estadua e
municipal, e de entidades publicas e privadas, inclusive organizacoes
néo-governamentais e especiaistas e organismos internacionais para
participar de suas reunides.

_Art. 42 A Secretaria Especia dos Direitos Humanos prestara
apoio técnico e administrativo ao Grupo de Trabalho.

) Art. 52 A participaggo no Grupo de Trabalho é de relevante
interesse publico e ndo sera remunerada.

Art. 6° As despesas necessérias a execugdo dos trabahos
serdo realizadas pelos 6rgéos integrantes do Grupo de Trabalho.

Art. 72 O Grupo de Trabalho tera prazo de cento e vinte dias,
a contar de sua instalacgo, para concluséo dos seus trabalhos, pror-
rogavel por mais sessenta dias, pelo Secretério de Direitos Humanos,
mediante justificativa apresentada pelo seu Coordenador.

. Parégrafo_Unico. O_Grupo de Trabalho devera apresentar
relatdrio final a0 Secretério Especia dos Direitos Humanos.

Art. 82 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicacao.

Brasilia, 26 de setembro de 2007; 1862 da Independéncia e
119¢ da Republica.

LUIZ INACIO LULA DA SILVA
Dilma Rou
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